
terça-feira, 24 de novembro de 2009 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 119 (218) – 11

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 14, de 2006, (Autógrafo nº 27079), vetado total-
mente, de autoria da deputada Analice Fernandes. Estabelece 
critérios para a remuneração na substituição temporária de 
cargo ou função da Policia Militar. (Artigo 28, § 6º da Constitui-
ção do Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 47, de 2006, (Autógrafo nº 27769), vetado total-
mente, de autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza o 
Executivo a criar cargos de Técnico de Enfermagem no Quadro 
da Secretaria de Saúde do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constitui-
ção do Estado).

21 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 70, de 2006, (Autógrafo nº 27131), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Procurador-Geral de Justiça. Cria e 
extingüe cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro 
do Ministério Público do Estado. Parecer nºs 396, de 2007, de 
relator especial, pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

22 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
75, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui a Lei de Pro-
moções da Polícia Militar do Estado. Com 43 emendas. (Artigo 
26 da Constituição do Estado).

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 81, de 2006, (Autógrafo nº 27231), vetado parcial-
mente, de autoria do deputado Cândido Vaccarezza e outros. 
Revoga as leis complementares que especifica, compreendidas 
entre 1973 e 2002. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 6, de 2007, (Autógrafo nº 27352), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Olímpio Gomes. Altera o artigo 68 da 
Lei Complementar nº 893, de 2001, que instituiu o Regulamen-
to Disciplinar da Polícia Militar. Parecer nº 3150, de 2007, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

25 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 13, de 2007, (Autógrafo nº 27772), vetado totalmen-
te, de autoria do deputado Edson Giriboni. Altera a redação do 
artigo 198, da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre a licen-
ça à funcionária gestante. Parecer nº 3098, de 2008, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

26 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 32, de 2007, (Autógrafo nº 27188), vetado parcial-
mente, de autoria da Mesa. Reajusta em 4,05% as Escalas de 
Classes e Vencimentos do Quadro da Secretaria da Assembléia 
Legislativa, fixadas pela Resolução nº 776, de 1996. Pareceres 
nºs 1305 e 1306, de 2007, respectivamente, de relator especial 
pela Comissão de Justiça e da Comissão de Finanças, favoráveis 
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

27 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 34, de 2007, (Autógrafo nº 27569), vetado total-
mente, de autoria do deputado João Mellão Neto. Autoriza o 
Poder Executivo a criar um órgão para avaliação de currículos e 
formulação de planos de carreira, para nomeação de cargos em 
comissão na administração pública direta e indireta. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

28 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 70, de 2007, (Autógrafo nº 27767), vetado total-
mente, de autoria do deputado José Cândido. Altera o “caput” 
do artigo 73, da Lei nº 10.261, de 1.968, que dispõe sobre a 
faculdade de opção entre os subsídios de mandato eletivo e os 
vencimentos do cargo do funcionário eleito. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

29 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 74, de 2007, (Autógrafo nº 27385), vetado parcial-
mente, de autoria do Tribunal de Contas. Institui o Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável aos servidores do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Pareceres nºs 453 
e 454, de 2008, respectivamente, de relatores especiais pelas 
Comissões de Justiça e de Administração Pública, contrários ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

30 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 81, de 2007, (Autógrafo nº 28140), vetado total-
mente, de autoria do deputado Roberto Felício. Revoga o inciso 
I do artigo 242 da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre 
a manifestação de servidor público através da imprensa ou 
de qualquer meio de divulgação. Parecer nº 294, de 2009, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

31 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 62, de 2008, (Autógrafo nº 28553), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a qualifi-
cação como organizações sociais das fundações de apoio aos 
hospitais de ensino. Pareceres nºs 1908 e 1909, de 2009, de 
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e de Saúde, con-
trários ao projeto. (Artigo 28, § 6º, da Constituição do Estado).

32 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0200, 
de 1995, (Autógrafo nº 23118), vetado totalmente, de autoria 
da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a concessão de docu-
mentos a ex-detentos que tenham cumprido integralmente suas 
penas tornando os antecedentes criminais sigilosos, desde que 
não incidam no crime. Parecer nº 463, de 1996, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 
6º da Constituição do Estado).

33 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0210, 
de 1995, (Autógrafo nº 25094), vetado totalmente, de autoria 
da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Estado em propiciar, aos detentos arrimos de família, atividade 
laborativa remunerada. (Artigo 28, § 6º da Constituição do 
Estado).

34 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0205, 
de 1997, (Autógrafo nº 25448), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Jamil Murad. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
constar, nas embalagens dos medicamentos, impresso alertando 
o consumidor da presença, em sua composição, de corantes, 
estabilizantes e preservantes químicos ou biológicos. Parecer 
nº 1483, de 2002, de relator especial pela Comissão de Jus-
tiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do 
Estado).

35 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 212, de 
1997, (Autógrafo nº 26702), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Dispõe sobre a isenção de incidência 
de ICMS, na aquisição de ambulâncias, pelas Prefeituras Munici-
pais. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

36 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0276, de 
1997, (Autógrafo nº 24510), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Elói Pietá. Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder 
Executivo comunicar, às autoridades que especifica, a requisição 
de força policial para reintegração de posse. Parecer nº 258, de 
2000, da Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

2 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0014, de 2000, (Autógrafo nº 25227), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Cria a Agência Reguladora 
de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo 
- ARTESP. Parecer nº 126, de 2002, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto quanto ao § 2º do 
artigo 30 e contrário ao projeto quanto às demais partes veta-
das. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0057, de 2000, (Autógrafo nº 25163), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Rafael Silva. Isenta, a pessoa portadora 
de deficiência, do pagamento da tarifa cobrada em função dos 
serviços públicos de transporte coletivo intermunicipal de pas-
sageiros. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 25, de 2001, (Autógrafo nº 27037), vetado totalmente, de 
autoria do deputado Edson Gomes. Assegura aos professores 
estáveis da rede pública estadual os mesmos direitos reser-
vados aos professores titulares de cargos efetivos do Estado. 
Parecer nº 120, de 2007, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

5 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
0040, de 2002, de autoria do Sr. Governador. Cria a Procura-
doria de Procedimentos Disciplinares, na Procuradoria Geral do 
Estado. Com emenda. Pareceres nº 1411 e 1412, de 2002, de 
relatores especiais, respectivamente, pelas Comissões de Justiça 
e de Administração Pública, favoráveis ao projeto e contrários à 
emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 41, de 2003, (Autógrafo nº 26706), vetado totalmente, de 
autoria do deputado Mário Reali. Estabelece diretrizes e normas 
para a Política Estadual de Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0050, de 2003, (Autógrafo nº 25896), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a 
concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade 
- PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 2001. 
Parecer nº 163, de 2004, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0051, de 2003, (Autógrafo nº 25897), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Altera dispositivos das Leis 
Complementares nº 804, de 1995, e nº 887, de 2000, e prorroga 
o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, 
bem como, do Abono por Satisfação do Usuário - ASU. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0053, de 2003, (Autógrafo nº 25900), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a 
concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei 
Complementar nº 834, de 1997.(Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Com-
plementar nº 0057, de 2003, (Autógrafo nº 25985), vetado 
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui contribuição 
previdenciária para os servidores públicos inativos, militares 
reformados e respectivos pensionistas. (Artigo 28, § 6º da Cons-
tituição do Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 21, de 2004, (Autógrafo nº 26629), vetado total-
mente, de autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza a 
execução de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Tera-
peutas Ocupacionais e Administrador Hospitalar sob a forma 
de plantão. Parecer nº 128, de 2006, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

12 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 2, de 2005, (Autógrafo nº 27043), vetado totalmente, 
de autoria dos deputados Nivaldo Santana e Ana Martins. 
Acrescenta inciso ao artigo 22 da Lei Complementar n.º 939, de 
2003, que institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações 
do Contribuinte no Estado de São Paulo. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 9, de 2005, (Autógrafo nº 26441), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Cria, na Secretaria da 
Segurança Pública, a Coordenadoria Estadual dos Conselhos 
Comunitários de Segurança-CONSEGs. Parecer nº 2824, de 
2005, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 11, de 2005, (Autógrafo nº 26769), vetado parcial-
mente, de autoria do Tribunal de Justiça. Altera a Organização e 
a Divisão Judiciária do Estado e cria os cargos necessários para 
o Quadro do Tribunal de Justiça. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 14, de 2005, (Autógrafo nº 27665), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Acrescenta dispositivo ao 
artigo 66 da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. 
Pareceres nºs 2392 e 2393, de 2008, respectivamente, de rela-
tores especiais pelas Comissões de Justiça e de Administração 
Pública, contrários ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 18, de 2005, (Autógrafo nº 26641), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Organiza a Defensoria 
Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de 
Defensor Público. Pareceres nºs 118 e 119, de 2006, de relatores 
especiais, respectivamente, pelas Comissões de Justiça e de 
Administração Pública, favoráveis ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

17 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
1, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui e disciplina o 
Sistema de Pontuação Acrescida para Afrodescendentes para 
fins de realização de concurso público visando ao provimento 
dos cargos de Defensor Público do Estado. Com 07 emendas. 
Parecer nº 504, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e às emendas. Parecer nº 505, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Administração Públi-
ca, favorável ao projeto, às emendas de nºs 1 e 3 e contrário às 
demais. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 4, de 2006, (Autógrafo nº 27781), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Estabelece medidas de incenti-
vo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, 
ao desenvolvimento tecnológico, à engenharia não-rotineira e à 
extensão tecnológica em ambiente produtivo. Parecer nº 3156, 
de 2008, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário 
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

Artigo 4º - Para o cumprimento do disposto nesta lei, é 
facultado ao Poder Executivo celebrar acordos, convênios ou 
outros ajustes com as Prefeituras dos Municípios referidos no 
artigo 1º desta lei.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento 
Social, suplementadas se necessário.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de 
novembro de 2008.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 23 de novembro de 2009.
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar

LEI Nº 13.819,
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de lei nº 1286, de 2007,
do Deputado Rogério Nogueira - PDT) 

Dispõe sobre a cobrança da taxa de estacionamento por 
“shopping centers”.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam dispensados do pagamento das taxas 
referentes ao uso de estacionamento, cobradas por “shopping 
centers” instalados no Estado de São Paulo, os clientes que 
comprovarem despesa correspondente a pelo menos 10 (dez) 
vezes o valor da referida taxa.

§ 1º - A gratuidade a que se refere o “caput” só será efeti-
vada mediante apresentação de notas fiscais que comprovem a 
despesa efetuada no estabelecimento.

§ 2º - As notas fiscais deverão, necessariamente, datar do 
mesmo dia em que o cliente fizer o pleito de gratuidade.

Artigo 2º - A permanência do veículo, por até 20 (vinte) 
minutos, no estacionamento dos estabelecimentos citados no 
artigo 1º deverá ser gratuita.

Artigo 3º - O benefício previsto nesta lei só poderá ser 
percebido pelo cliente que permanecer por, no máximo, 6 (seis) 
horas no interior do “shopping center”.

§ 1º - O tempo de permanência do cliente no interior do 
estabelecimento deverá ser comprovado por meio da emissão 
de um documento quando de sua entrada no respectivo esta-
cionamento.

§ 2º - Caso o cliente ultrapasse o tempo previsto para a 
concessão da gratuidade, passará a vigorar a tabela de preços 
de estacionamento utilizada normalmente pelo estabeleci-
mento.

Artigo 4º - Ficam os “shopping centers” obrigados a divul-
gar o conteúdo desta lei por meio da colocação de cartazes em 
suas dependências.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de 
novembro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 23 de novembro de 2009.
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar

LEI Nº 13.820,
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de lei nº 280, de 2008,
do Deputado Ed Thomas - PSB) 

Dispõe sobre afixação de placas em estabelecimentos 
que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Os responsáveis pelas farmácias e drogarias 
estabelecidas no Estado de São Paulo deverão afixar placa, em 
local visível ao público, contendo:

I - nome e número de inscrição do farmacêutico responsá-
vel no Conselho Regional de Farmácia - CRF;

II - horário de trabalho do profissional indicado no inciso I.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata o 

“caput” terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publica-
ção desta lei, para se adaptarem às suas disposições.

Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeita-
rá os responsáveis a multa correspondente a 35 (trinta e cinco) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP.

§ 1º - A aplicação da multa prevista no “caput” não deso-
briga os infratores da afixação da placa de que trata o artigo 1º.

§ 2º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em 
dobro.

§ 3º - Sem prejuízo da sanção prevista no “caput”, será 
determinado aos infratores prazo de 30 (trinta) dias para que 
procedam à afixação da placa, sob pena de aplicação de novas 
multas.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de 
novembro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 23 de novembro de 2009.
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar

Ordem do Dia
24 DE NOVEMBRO DE 2009
167ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-

tar nº 9, de 2000, (Autógrafo nº 27913), vetado totalmente, de 
autoria do deputado José Zico Prado. Dispõe sobre o direito 
à promoção ao posto de graduação imediatamente superior 
de policiais femininos militares. Parecer nº 3457, de 2008, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

Leis Ordinárias
LEI Nº 13.816,
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de lei nº 284, de 2001,
do Deputado Aldo Demarchi - PP) 

Autoriza o Poder Executivo a implantar o Programa Esta-
dual de Moradia do Idoso - PEMI.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implan-
tar o Programa Estadual de Moradia do Idoso - PEMI, a ser 
coordenado e gerido pela Secretaria de Estado da Habitação e 
implantado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Parágrafo único - O programa referido no “caput” deverá 
contar também com a participação da Secretaria da Saúde, 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e Secretaria 
de Esporte, Lazer e Turismo; buscando-se, ainda, a participação 
de organizações não-governamentais que se ocupam das ques-
tões e cuidados da pessoa idosa.

Artigo 2º - A finalidade do Programa Estadual de Mora-
dia do Idoso - PEMI é propiciar moradia, através de imóveis 
administrados ou executados pela CDHU, às pessoas maiores 
de 65 anos, em conjuntos habitacionais dotados de posto de 
atendimento médico, serviço de assistência social, restaurante 
comunitário e área de lazer.

Artigo 3º - São condições para a inscrição no programa:
I - ter mais de 65 anos de idade;
II - não possuir outros imóveis.
Artigo 4º - As unidades habitacionais do programa só 

poderão ser utilizadas pelo próprio adquirente, podendo ser 
compartilhadas com o cônjuge ou pessoas, também, maiores 
de 65 anos.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento vigente.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de 
novembro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 23 de novembro de 2009.
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar

LEI Nº 13.817,
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de lei nº 247, de 2004,
do Deputado Eli Corrêa Filho - DEM) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da informação dos valo-
res dos veículos automotores nos anúncios de classifica-
dos de jornais, revistas, periódicos ou outros meios de 
divulgação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam os anúncios de veículos automotores 
publicados nos jornais, revistas, periódicos e outros meios de 
divulgação obrigados a trazer em seu “corpo” os valores, indivi-
dualizados, correspondentes aos bens colocados à venda.

Artigo 2º - Consideram-se veículos automotores, para efei-
to desta lei, os definidos e classificados no artigo 96 do Código 
de Trânsito Brasileiro - Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997.

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - Vetado.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 
publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de 
novembro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 23 de novembro de 2009.
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar

LEI Nº 13.818,
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de lei nº 740, de 2004,
do Deputado Antonio Salim Curiati - PP) 

Autoriza a instalação de Centros Assistenciais Comu-
nitários - CAS nas localidades onde existam presídios, 
penitenciárias, casas de detenção ou outros tipos de 
estabelecimento penal.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instalar 
Centros Assistenciais Comunitários - CAS destinados a dar 
assistência a pessoas carentes residentes nos Municípios onde 
existam presídios, penitenciárias, casas de detenção ou outros 
tipos de estabelecimento penal.

Artigo 2° - Os Centros Assistenciais Comunitários - CAS 
a que se refere esta lei destinam-se à prestação de assistên-
cia médica, odontológica, educacional, psicológica, cultural e 
esportiva, bem como ao fornecimento de alimentação, às pesso-
as carentes referidas no artigo 1°.

Artigo 3° - O Poder Público poderá cadastrar e atender, em 
cada CAS, um número de pessoas carentes igual ao de presos 
confinados nos presídios e estabelecimentos congêneres insta-
lados na mesma localidade.

Parágrafo único - O atendimento assistencial a ser dis-
pensado aos usuários dos CAS poderá ser equivalente, no que 
couber, ao que é dispensado aos presos e detentos nos estabe-
lecimentos penais.
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